PARECER Nº 1656, DE 2012
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3832/2012

O Coordenador de Saúde da Comissão de Avaliação da Execução dos contratos de Gestão com Organizações Sociais, Dr. Haino Burmester, atendendo ao disposto no artigo 9º da Lei Complementar nº 846, de 4 de junho de 1998, encaminhou a esta Casa de Leis, Relatório de Avaliação referente ao 1º semestre de 2011.

A pedido do Senhor Presidente da Comissão de Saúde foi a presente documentação autuada para oportunamente ser examinada por este órgão de emissão de mérito, nos termos do § 3º do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Na condição de relator designado por este órgão, passo a analisar e expor conforme segue.

Primeiramente observo a justificativa apresentada pelo senhor coordenador no ofício CRH GC nº 259/2012, quanto ao atraso no encaminhamento dos documentos em razão da reformulação da comissão e adequação metodológica do processo de avaliação dos contratos.

Feito isso, ressalto nesta oportunidade, que integro a comissão de avaliação da execução do contrato de gestão das organizações sociais da saúde, em cumprimento ao disposto no parágrafo 3º do art. 9º da LC 846/9, razão pela qual, pude acompanhar o trabalho dessa comissão, na análise dos resultados apresentados nos relatórios com a execução do contrato de gestão.

Como membro da comissão de avaliação da execução dos contratos de gestão, observei os seguintes aspectos nos relatórios ora analisados:

1. O relatório foi semestral quando a Lei Complementar exige que seja trimestral.

2. Os dados apresentados não trazem transparência quanto ao desempenho das unidades sob contrato de gestão.

3. Não há no relatório planilha que possibilite a comparação do orçamento de cada unidade – HOSPITALAR / AME x produção, para efeito de avaliação e cumprimento do contrato e das metas de produção por período de tempo, como o semestre atual com o semestre do ano anterior. Sendo fundamental a realização de uma única planilha que indique o orçamento detalhado com a respectiva produção para efeito de comparação.

4. Estão sendo contabilizadas consultas não médicas para atingimento da meta do contrato de gestão para consultas médicas.

5. O valor utilizado para pagamento de recursos humanos não indica a que categoria pertencem esses funcionários, nem qual a remuneração média dos mesmos.

6. O relatório gera muita dúvida posto seus dados não possuírem comparativos semelhantes, comprova isso a discrepância dos gastos com recursos humanos entre hospitais com receitas semelhantes como o Itaim Paulista e o Itapecerica da Serra.

7. Também não deixa claro se as AMES realizam apenas procedimentos de urgência ou se também realizam procedimentos eletivos e nesse caso quais seriam.

8. Os relatórios dos serviços CEAC, CEADIS, CROSS e SEDI não trazem discriminação das despesas com pessoal contrato diretamente e serviços de terceiros. Relatório disponibilizado no Diário Oficial, tal como determina a LDO, aponta que estes equipamentos tiveram um déficit de R$ 17,8 milhões de janeiro a agosto de 2011. Quase 71% destes recursos são para custeio, mas não informa os recursos despendidos com serviços de terceiros. 

9.  É emblemática da falta de dados sobre os fornecedores das OSS.

10. Outro aspecto são as multas dadas no primeiro semestre às OSS por descumprimento das metas do contrato de gestão, como o Sedi I no valor de R$ 108 mil e o Sedi II no valor de R$ 32,6 mil, conforme publicação no Diário Oficial de 19 de novembro, e que serão descontadas no repasse de novembro. Nas AME’s ocorreu o mesmo, pois o relatório informa que “as Unidades de Santo André, Franca e São José dos Campos sofreram desconto financeiro pelo não cumprimento das metas assistenciais no 1º semestre de 2011”, mas não informa o valor a ser descontado.

11. Há discrepância dos gastos com recursos humanos entre hospitais com receita semelhante. Exemplo: Itaim Paulista: 66,55% e Itapecerica da Serra: 38,29%. 

12. E por fim não há conselho gestor nas unidades sob contrato de gestão com organizações sociais; ou seja, não há fiscalização pelo controle social dos equipamentos públicos sob gerência das Organizações Sociais conforme exigem a Lei Federal nº 8.080/90 e Lei Estadual nº 12.516/07.

Assim, em reunião realizada em 11/04/2012 com o objetivo de votar os relatórios referentes ao 1º semestre de 2011, seis dos oito membros da comissão registraram ressalva quanto à necessidade de aperfeiçoar o relatório e as informações apresentadas.

Desta forma, propomos à deliberação dos nobres pares a seguinte indicação:

INDICAÇÃO

INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador Geraldo Alckmin que determine à Secretaria da Saúde que adote as providências necessárias a fim dar total transparência nos relatórios de execução dos contratos de gestão com organizações sociais da saúde para fins de fiscalização e controle desse serviço.

a) Gerson Bittencourt - PT​

Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 4/12/2012
a) Marcos Martins – Presidente
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